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EFICÁCIA JURÍDICA DO CASAMENTO 

O primeiro e principal é efeito do casamento é a constituição da FAMÍLIA LEGÍTIMA. A família é a base da sociedade, considerada por vários doutrinadores como instituição fundamental e primordial da sociedade. De acordo com o Art. 226 da CF a união estável também e considerada como entidade familiar, porém só do casamento provém a família legitima.

O segundo efeito, de acordo com o Art. 1.565 do CC consiste da mútua assunção do casal dos deveres de consorte, responsáveis pelos encargos da família. 

O terceiro é a imposição de deveres aos cônjuges, que passam a viger após a celebração Art 1.566 CC.

O quarto efeito jurídico é a imediata vigência, na data da celebração 1.639 CC, do regime de bens, que no CC atual pode ser modificado mediante autorização judicial por pedido motivado por ambos os cônjuges. No CC anterior essa mutabilidade era impossível, a lei só abria exceção para os estrangeiros, que com a anuência do outro cônjuge, ao naturalizar-se brasileiro poderia requere o regime comum vigente e legal de comunhão parcial de bens.
A lei civil ainda faz algumas observações:
Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família.

§ 1º Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro.

§ 2º O planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e financeiros para o exercício desse direito, vedado qualquer tipo de coerção por parte de instituições privadas ou públicas.

DEVERES RECÍPROCOS
São deveres de ambos os cônjuges:
1. Fidelidade recíproca. A inobservância acarreta em adultério, que pode ter deixado de ser crime, porém continua sendo motivo de culpa na separação judicial;
2. Vida em comum no domicilio conjugal.  Caso um dos consortes abandone o lar conjugal, com animus de não mais regressar, por mais de 1 ano, garante ao outro o direito de requerer o abandono voluntário do lar conjugal. Contudo, podem ausentar-se do domicílio conjugal para atender a encargos públicos, ao exercício de sua profissão, ou a interesses particulares relevantes.
3. Mútua assistência. Devem os consortes prover as necessidades do outro de acordo com sua possibilidade, caso não o faça incorre em abandono material, ou moral, caso seja o abandono de ordem emocional.
4. Sustento guarda e educação dos filhos,
5. Respeito e consideração mútuos; sem injuria, difamação ou calúnias.
A infração de qualquer um desses deveres pode ensejar causa e imputar culpa em ação de separação judicial 

A direção da sociedade conjugal deve ser exercida pelo marido e pela mulher, em colaboração mútua, sempre no interesse da família e dos filhos, caso haja divergência, qualquer dos cônjuges poderá recorrer ao juiz, que decidirá tendo em consideração os interesses da família. O código civil prevê a ausência de um dos cônjuges, vejamos: 
Art. 1.570. Se qualquer dos cônjuges estiver em lugar remoto ou não sabido, encarcerado por mais de cento e oitenta dias, interditado judicialmente ou privado, episodicamente, de consciência, em virtude de enfermidade ou de acidente, o outro exercerá com exclusividade a direção da família, cabendo-lhe a administração dos bens.

O sustento da família também cabe a ambos os cônjuges, obrigados a concorrer, na proporção de seus bens e dos rendimentos do trabalho qualquer que seja o regime patrimonial.
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